
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 396.969 - SP (2017/0090255-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL FABBRO GOMES FELIPE (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, pelo fundado receio de reiteração 
delitiva, pois ele possui anterior passagem pela Fundação Casa, pela prática de ato 
infracional análogo ao crime de roubo. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 396.969 - SP (2017/0090255-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL FABBRO GOMES FELIPE (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GABRIEL FABBRO 
GOMES FELIPE contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) "o 
paciente é primário e portador de bons antecedentes" (e-STJ, fl. 3); c) "as medidas cautelares 
alternativas à prisão mostram-se mais adequadas" (e-STJ, fl. 6); d) "se ao final do processo for 
condenado por tráfico, receberá pena em meio aberto ou no máximo semiaberto, não havendo 
justificativa para que preventivamente permaneça em situação mais gravosa que aquela que 
receberá como sanção definitiva" (e-STJ, fl. 6).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem. 
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL FABBRO GOMES FELIPE (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, pelo fundado receio de reiteração 
delitiva, pois ele possui anterior passagem pela Fundação Casa, pela prática de ato 
infracional análogo ao crime de roubo. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"No caso, pesem os argumentos aduzidos pelo dignos defensores, 
verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão preventiva, sendo 
insuficiente a fixação de medidas cautelares alternativas. Trata-se, em tese, 
de delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
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materialidade e indícios da autoria, Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para conveniência da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que o 
tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo tratamento exige 
maior rigor. A Lei 11.343/06, em seu art. 44, estabelece a vedação da 
concessão de liberdade provisória aos acusados de praticarem o delito de 
tráfico.
Ainda que fosse inconstitucional a vedação legal, o benefício não poderia 
ser concedido porque estão presentes os requisitos da prisão preventiva. 
Assim, a prisão do averiguado está absolutamente amparada pela lei, 
havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que demonstra a presença do 
fumus comissi delicti. Também está presente o periculum libertatis. O 
crime de tráfico de drogas é grave e vem causando temor à população 
obreira, em razão de estar relacionado ao aumento da violência e 
criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao crime organizado. Além 
disso, é fonte de desestabilização das relações familiares e sociais, gerando, 
ainda, grande problema de ordem de saúde pública em razão do crescente 
número de dependentes químicos. Portanto, por conveniência da instrução 
criminal, necessária a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
mormente considerando a gravidade em concreto dos fatos. O averiguado 
já esteve internado na Fundação Casa, por roubo, tendo sido solto em 
março de 2016." (e-STJ, fls. 13-14)

Conforme consignado, a segregação cautelar do paciente encontra-se 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, pelo fundado receio de reiteração delitiva, pois ele 
possui anterior passagem pela Fundação Casa, pela prática de ato infracional análogo ao crime 
de roubo.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
II - 'Esta  Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática  
de  atos  infracionais, apesar de não poder ser considerada para   fins   de  
reincidência  ou  maus  antecedentes,  serve  para justificar  a  manutenção  
da  prisão  preventiva para a garantia da ordem  pública' (RHC n. 
60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).
III - In  casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado  
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que  a liberdade 
do paciente acarretaria risco à ordem pública, haja vista que já cumpriu  
medida  socioeducativa pela prática de atos infracionais  praticados na 
adolescência, demonstrando risco real de reiteração delitiva (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 367.094/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016 - grifei)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
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DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal. 
2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo encontra-se 
fundamentado, considerando a circunstância do crime e o efetivo risco de 
reiteração delitiva, pois o recorrente possui registros anteriores pela prática 
de diversos atos infracionais equiparados a roubo majorado, furto 
qualificado, receptação e crime de trânsito, aptos a demonstrar sua 
periculosidade social. 
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática de 
atos infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública. 
4. Recurso desprovido" 
(RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
3/9/2015, grifei). 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015). 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0090255-8 HC 396.969 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004153720178260535  02842017  11602017  201700002122574  20236210220178260000  
2842017  4153720178260535

EM MESA JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL FABBRO GOMES FELIPE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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